
PREFEITURA MLNICIPAL DE MARIANA

CoNTRATO Ne 17412026, PROCESSO
tNEXtGtBtUDADE Ns 098/2026

ADMINISTRATIVO N9 77812026,

o MUNICíPlo DE MARIANA, pessoa jurídica de direito público, Iocalizada na praça Juscelino Kubistchek, s/n.,centro, na cidade de Mariana , estado de Minas Gerais, i"p,"*ntulo pero secretário(a) Municipar de Esportes,Eventos e comunicação, sr.(a) Bruno Ricardo de Freitas, de agora e, diante denominado CoNTRATANTE e deoutro rado, FEDERAçÃo DE TAEKWONDO DO ESTADO Or ürruei orners - FTEMG, sociedade civir sem finslucratjvos, com sede à Avenida ore,gério Macier, ne grr, saras ióâ, Jo, 
" 

308, bairro centro, Bero Horizonte/MG,inscrita no cNpJ sob o ne 20 967.g65/000L'39, neste uto ,"pr"r"nt.do por seu presidente, vinícius dê castrocastelo Branco, doravante nominada CoNTRATADA, celebram o presente contrato de prestâção de serviços ne105/2025 oriundo da lnexigibilidade ne 065/202s, 
", .onforrid.d" com a Lei t4,!33/2oz., mediante ascondições que se seguem.

CúUSULA 1E . Do oBJETo

contratação da Federação de Taekwondo do Estado de Minas Gerais, para realização do evento denominado,,3EEtapa do campeonato Mineiro de Taekwondo", a pedido da secretaria de Esportes, Eventos e comunicação,
conforme especificações constantes do Termo de Referência.

CúUSUTA 2â . Dos PREços E FoRMA DE PAGAMENTo

2,1. Dos Preços

2.1..1, O Contratante pagará o importe total de RS 65.OOO,OO (sessenta e cinco mil reais).

2.2, Das Condições de pagamento

2 2 1 o pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias após o fornecimento/ prestação do serviço e o envio da
nota fiscal, seguirá ao estabelecido do Termo de Referência ê será efetuado pela Tesouraria do Município de
Marianâ/MG, nos termos do artigo 145 da Lei Federal ne L4.733/202L.

2 2 2 A Prefeitura Municipal de Mariana pagará à contratada, pelos servlços contratados e executados, os preços
integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica
expressamente estabelecido que os prêços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s)
serviços(s), de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Termo de
Referência e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabâlhos
contratados e executados.

2'2 3 o fiscal do contrato só atestará a execução dos sêrviços e liberará os documêntos para pagamento quando
cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas no cronograma físico-financeiro e/ou no Termo de
Referência.

2 2 4. A Contratante se reserva o direito de descontar do pagamento os eventuais débitos da contratada, inclusive
os relacionados com multas, danos e prejuízos contra terceiros, desde que devidamente apurados na forma da lei,
e assim a ela seia determinado por autoridade competente.

2 2 5 o Pagamento será efetuado por meio de ordem Bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito
do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela promitente Fornecedora em sua proposta.

PÀEFEIIURÀ DE



_1 "t PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA

2,2,6. O pagamento será liberado mediante comprovação, pela contratada, da Regularidade Fiscal, nos termos do

Termo de Rêferência.

2.2.8. Sendo constatada qualquer irregularidade êm relação à situação cadastral da Contratada, esta será

formalmente comunicadã de sua situação irregulâr, para que apresente justificativa e comprovação de

regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos

motivos da Lêi de licitações 14.73312027.

2.2.9. PaÂ efeito de pagamento, a Contratada deverá emitir nota fiscal onde conste os dados bancários, assim

como apresentar as Certidóes Negativas de Débito perante a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, além

daquelas relativas ao FGTS e Débitos Trabalhistas - CNDT. De acordo com o art. 92, XVI da Lei Federal 14.133/2021,

a contratada deve manter todas as condiçôês de habilitação exigidas na licitação.

2.2.10. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

2.2.11. O Município de lúariana/MG poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, ênquanto não

forem sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa

aplicada.

2.2.72. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer faturâ ou crédito existente no

Contratante em favor da Contratada. Caso essê valor seja superior ao crédito eventualmente existênte, â difeÍença

será cobrada ad m in istrativa mente ou judicialmente, se necessário.

2.2.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocâdos exclusivamente pelo Município,

o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (mêio por

cênto) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

r= (rx/30)
EM = (l x N / 100) x VP, onde:
l= Índice de atualização financeira;
Tx = Percentual da taxa de juros de morâ mensali

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoj

VP = Valor da parcela em atrãso.

2.2.15. As notas fiscâis/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento

ocorrerá após a datã de sua apresentação válida.

2.2.16. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, e só será

efetuado mediante comprovação de Íegularidadê das obrigaçôes fiscais, trabalhistas e em especialiuntô ao INSS,

relativamente à competência imediatamente ãntêrior àquela que se refêre a remuneração auferida.

2.2.17. Nos valores propostos estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

2

2.2.7. A Contratada sujeitar-se-á às normas regulamentadoras sobre rendimentos auferidos por pessoas jurídicas

no âmbito comercial, no que se refere ao devido recolhimento de impostos, ressaltando-se quê, em caso de não

incidência, ficará obrigada a apresentar declaração de isenção, expedida pelo ór8ão competente.

2.2.73. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades vinculadas

à execução do contrato, especialmente aquêlas relacionadas com a qualidade da prestação do serviço
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comerciaisincidentes,taxadeadministração,frete,seguroeoutrosnecessáriosaocumprimentointegraldo
objeto da contratação

2.2,18.Acontratadaficarásujeitoàincidênciadoimpostoderendanafonteconformeprevistonalegislação
federal vigênte (lnstrução Normativa ne !'23412of2 da Receita Federal)'

z.2.lg. parua Nota Fiscal Eletrônica de serviço, deverá ser observado o disposto na lnstrução Normativa RFB ne

2.l45,de26dejunhode2023,queestabeteceaobrigatoriedadedeosMunicípiosreteremoreferidoimpostonos
pagamentos a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em Seral' ficando isentas as

empresas optantes pelo SIMPLES NACIoNAL E MEl, devendo' nesse caso' a nota fiscal indicar essa qualidade'

2.3. critério d€ Reaiuste

Os preços inicialmente contratados são fixos e irrea.iustáveis'

2.4. Do Reequilíbrio de Preço

2.4.L.Parcapromoçãodoreequilíbrioeconômico-financeiro,acontratadadeveráapresêntardocUmentosfi5cais
somados a outros que jutgar pertinentes e que comprovem a elevação dos preços de forma imprevisível e

inesperada, conforme previsão do item 4 5 3 deste instrumento'

2.4.2.comprovadaareduçãodospreçospraticadosnomercadonasmesmascondiçóesdoregistro'ou'definido
onovopreçomáximoar"rp.gop"luAdministração'ocontratadoseráconvocadopelacontratantepara
alteração, por aditamento do contrato

cúUSUtA 3i . DA DOTAçÃO

A rubrica das dotações orçamentárias destinadas ao pagamento das despesas são:

cúUSULA 43 . DA VIGÊNCIA

4.1'opresentecontratoterávigênciadego(novênta)dias,contadosapartirdadâtadesuaassinatura,podendo
ser prorro8ado, a critério da Administração, desde que em conformidade com o prazo e requlsitos dos artigos 6e'

inciso XVll, e 111, da Lei Federal ne f4.L331202L'

4.2. A proÍrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

4.3. Nas eventuais prorrogaçõês contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizâdos ao- longo do

primeiroperíÔdodevigênciadacontrataçãodeverãoserreduzidosoueliminadoscomocondiçãoparaa
rênovação.

cúUSUtA 5C - DA ATTERAçÃO CONTRATUAT

AContratadaficaobrigadaaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais'osacréscimosousupressõesquese
fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o art l25 da Lei Federal ne

14.73312021.

FonteFichaNe da Dotaçã o Orçamentária
150061125 00127 81214 2 673 3.3.90 39
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CúUSUTA 6â . DA NoVAçÃo

l:lrTrHt"l|",,,J:]ilf';fil 
parte do contratânte nâ exieência do cumprimento do presente contrato, não

tempo. nos a extinção da respectiva obrigação, podendo esta ser exigida . fr.rqr",

cúusutA 7e - DAs oBRIGAçÕES DAs pARTEs

Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigaçõês dâs partes:

:;r";:r,;::,Urt*r 
elencadas no Termo de Referência independentemente da sua transcrição nestê instrumento

| - constituem também oBRtGAÇôEs DA CONTRATAOA:

a) Atender integralmente todas as exigências estabelecidas neste contrato, bem como executar os serviçosmediante autorização, através de emissão de ordem forne.io. p"to órgao p"rtN""i ã'ãr.".i"*,oro"com o estipurado em sua cráusura primeira, ficando ajnda autorizada a iniciar a execução aor'r"rro, apartir da ordem de serviço assinada pela Contratante;b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habjlitaçãoe conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramêntas e utensíriosdemandados, cuja quantidade, qualidâde e tecnologia deverão atender. às recomendações de boa técnicae a legislação de regência;
Reparãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em parte, no prazofixado pero fiscar do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesrêsultantes da execução ou dos mâteriais empregados;
Responsabirizar-se peros vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o código deDefesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990), bem como po, aOo e qualquer dano causado àAdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsa biridade a fiscarização ou o acompanhamento daexecução contratuar pero contratante, que ficará autorizâdo a descontar dos pagamentos devidos ou dagarantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
Atender às determinâções regurares emitidas pero fiscar do contrato ou autoridade superior (ârt. 137, ,,,da Lei Federar 1'4.1'33/zo2rJ e prestar todo escrarêcimento ou informação por eres soricitados;Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os serviços rearizados, anteriormente à emissão da Nota;Manter, durantê toda a execução do serviço, todas as condições de habiritação e quariricaçJo exigiaas noProcesso Licitatório e responsabirizar-se por todas as ricenças e autorizaçôes que se fizerem n"a"raariu'Responsa b iriza r-se peras rerações trabarhistas de seus funcionários que trabarharem em função docontrato' cumprindo com todas as nôrmas pertinentes à segurança e Medicina do Trabarho e às normasambientais e dispon ibiriza ndo a seus funcionários, todos os-equiiamentos de proteção individuar (Epr),em conformidade com as exi8ências legais, cuja inadimplência não trânsfere a responsabilidade aoContratante;
Não contratar, durante â vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em rinha reta, coraterarou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigentê do contraiante ou do tiscar ou gestor do contrato, nostermos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n_o 14.133, de 2021;
Assumir integrarmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, permitindo_se, nopagamento das faturas, os descontos Íegais;
cumprir todas as obrigações constantes do rermo de Referência e sua proposta, assumindo comoexclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do ob.ieto;Correrão por conta da Contratada todas as despesas, custos diretos e jndiretos, tais como: impostos,fretes, transporte, despesâs trabarhistas, previdenciárias, rucuro" ãnr,rn todos os custos nêcessários àfiêl execução do objeto desse termo;

d)

e)

f)

c)

h)

i)

i)

k)

r)

4
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m) A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, atraves de pessoas idôneas, com capacitação

profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total res ponsa bilidad e por quaisquer

danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funçôes respectivas, causem à

Contratante;
prestar todos os esclarecimentos que lhe Íorem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente

todas as reclamãções;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados, de forma imediata, contado da sua notificação;

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou â terceiros decorrentes de sua

culpa ou dolo, quando da entrega ou uso dos produtos entregues com defeitos, incorreções, prazo de

validade muito próximo, vencido, deformidades, embalados incorretamente, impróprios para o uso

humano ou avarias de fabricação, não exclulndo ou reduzindo essa responsabílidade à fiscalização ou ao

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Mariana;

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressôes limitadas ao

estabelecido na lei 74.f33l2O21,lomando-se por base o valor contratual;
providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;

Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do Fiscal e Gestor do

Contrato ou pessoa designada por este, bem como comunicar imediatamente, por intermédio do Fiscal

ou Gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste

contrato;
Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no Termo de

Referência;
Arcar Com o ônus decorrente de eventual equívoco nO dimensionamento dOS quantitativos de sua

proposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos' devendo

com plementá -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta hão seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer al8um dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n-'

74.L33, de 202r;
Demais obrigações constantes do Termo de Referência, independentemente da sua transcrição neste

instrumento.

n)

o)

p)

q)

r)

s)

t)

u)

v)

ll- constituem tãmbém obrigações da contratante, além do estabelecido no Íermo de Referência:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o Termo de

Referência;
b) Através da Secretaria Municipal de Esportes, Eventos e Comunicação, acompanhar e fiscalizar os serviços,

efetuando pagamentos nas condições e preços estabelecidos;

c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pela Contratada, assegurando o pagamento das mesmas

mediante a com patibilização desta com a efetiva prestação dos serviços;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.ieto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

e) Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, Íorma e

condições estabelecidos no presente ContÍato e no Termo de Referência;

f)Procederaorecebimentoprovisórioe,nãohavendomai5pendências,aorecebimentodefinitivodo
serviço, mediante termo de recebimentoj conforme artigo 740,1,"h", da Lei Federal 74 733127;

B) Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparãdo ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

h) Realizar a fiscalização dos serviços prestados pela contratada, inclusive, podendo contratar consultoria

especializada para subsidiar a conferência das especificações técnicas

5
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i) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contrâtada, de seus empregados, prepostos ou subordinadosj) Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências ê as sânções de âcordo com legislação vigentejk) Demais obÍi8ações constantes do Termo de Referência, independêntemente da suairanscrição neste
instru mento,

7'2' É vedado ao contratado caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operãção financeira, sêmautorização expressa do contratante; subcontratar o todo ou parte do serviço, ensejando tar ato em sanções
administrativas e rescisão previstas neste contrato; e pleitear indenizações por pre;uízos ou despesas decorrentes
de casos fortuitos ou força maior.

cúusurA 8Â - DA FtscAUzAçÃo

com base no artiSo 117, da Lei Federal ne 74.733/202r, o presente contrato será acompanhado por servidoresformalmente designados pela secretaria Municipal de Esportes, Eventos e comunicaÇão: Helerson Freitas da silvâ,
Assessor Técnico de Esportes, matrícula 41025; e weslei carlos de souza, Assessor de Gabinete lll, matrícula 41533.
os fiscais ficarão responsáveis por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado,
registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter cont;tos com ocontratado para a solução dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos termos
do Termo de Referência,

cúusum 9a - DA REsctsÃo

9'1' constituem motivos para a rescisão imediata do presente contrato, não cabendo nenhumâ indenização porparte da contratante à contratada, a inobservância de quaisquer das normas estabelecidas neste instrumento,
bem como o flagrante descumprimento dos dispositivos estipulados no artigo L55 e seus lncisos, da Lei Fedêral ns14.733/202I, e ainda, sob pena de restituição aos cofres públicos e/ou pagamento de .r1,., po. pun" O.Contratadâ, do equivalente â até 2O% lvinte por cento) do valor deste Contrato.

9'2' ocorrendo a rescisão contratual na forma do artigo 139, da Lei Federâl ne 1 4.1.33/2o2t, a conlratante adotará
as medidas ordenadas no mesmo diploma legal.

9'3' A rescisão unilaterãl dar-se-á mediânte comunicação da contratante e independerá de aviso, notificação ouinterpelação judicial.

9'4' A rescisão amigável dar-se-á mediante acordo das partes, reduzida a termo no processo de licitação, desdeque ha.ja conveniência pãra a Contratante.

9'S ocorrendo a rescisão contrãtual, a contratante não indenizãrá a contratadã, salvo pelos serviçosjá executados
até o momento da rescisão.

ctAÚsutA 103 - DOS CASOS OMTSSOS

os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lel ne 1.4,133/2021, cujas normas ficamincorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

ctAúsutA 11i - DAs coNDlçÕEs DA ExEcuçÃo E RECEB|MENTo Do oBrETo

11'1' o objeto desta licitação deverá ser fornecido/prestado na forma prevista no Termo de Referência;

11'2' A contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a validade deste contrato.

6
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11"3' Todos os itens/serviços que perfazem o objeto dessa licitação devem ser prestâdos e entregues emconformidade com âs exigências e condições estabelecidas no Termá de Referência, inde pendentemente oa suatranscrição neste instru mento.

11'4' A contratada garantirá a qualidade e eficácia dos serviços prestados, pelo prazo de durãção do presente
lnstrumento, em conformidade com a Lei Federal np 14.1331202r, bem como demais leis aplicáveis à espécie.

CúUSULA 123 - DAs PENALIDADES

caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado neste edital poderá ser convocado outro licitante,
observada a ordem de crãssificação, e assim sucessivamente para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrâto para fornecimento, nos termos do s2_o do art, gO da lei 1.4.f33/ZO2l.

12'1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento
do contrato, infringência do art. 155 e 156 da lei lederal 74.1,33/2021 e quaisquer outras irregu laridades, a
administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

12 1.L - Advertência por escrito: comunicação formal quanto à conduta da coNTRATADA sobre o descumprimento
de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correçào;

12.1.2 - MULTA, conforme os percentuais definidos a seguir:

72.r.2.7 - o,5'/" (cinco décimos por cento) por dia, até o 1oe (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o
valor da parcela, por ocorrência;

121'2'2 - 70% (dez por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez)
dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso;

72.f.2.3 - 20% lv\nte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) lnobservância do nível de qualidade dos serviços;
b) Transferência total ou parcial do contrato a terceiros;
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal do município de

Mariana MG;
d) Descumprimento de cláusula contratual.

12.1.3, Suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública.

12.1,4. Dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedlda sempre que o contratado ressarcir o município de Mariana pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

12.2. Em qualquer hipótese de aplicâção de sanções será assêgurado à Contratâda o contraditório e a ampla
defesa, sendo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação.

12 3' Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou
caso fortuito,

. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do código civil
ileiro.
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12.5'Asimportânciasrelativasamultaspoderão,acritériodoMunicípiodeMarianaMG,seremdescontadasdos
pagamentosaseremefetuados,podendo,entretanto,conformeocaso,serinscritasparâconstituirdívidaativa,
na forma da lei.

12.6, A5 penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências

ser analisadas e ter aplicação por analogiâ e de acordo com a Lei ne 14.133/2L, em especial aos artigos 155 a 163'

12.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cu mu lativa m ente,

sem prejuízo de outras medidas cabíveis,

12.8. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao MunicÍpio de Mariana/MG, no

prazo máximo de 3 (três) dias úteis â contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos

das faturas devidas pelo N/lunicÍpio, quando for o caso.

12.9. A Contratante/adjudicatária poderá sofrer ainda, as sanções descritas na Lei ne L2 846/2013, artigos Ss e 6e.

12.10. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato.

t2.ll. As multas ê outras sançõês administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência

adminisÍativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente da ContÍatante

cúUsutA 13e - DA PRoTEçÃo A DADos sENsívEIs - LEI GERAL DE PROTEçÃO DE DADOS (tEI FEDERAL

13.709/2018)

13.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais

e/ou base de dados a que tenha acêsso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos

programas/sistemas, nos termos da Lei ne 13.709/2018 e suas alteraçôes/regulamentações posteriores, durante

o cumprimento do objeto descrito no presentê instrumento contratual.

13.2. A ContÍâtada obriga-se a implementar mêdidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a

proteção, a confidencialidadê e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dâdos a que tenha acesso

a fim de evitar acessos não autorizados, ãcidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda,

alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.

13.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de

serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados

pessoais, respeitem o dever de proteção, confid encia lidad e e sigilo.

13.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso,

para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

13.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou trânsmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita da

Contratante, informação, dados pessoais e/ou base de dados ã que tenha acesso em razão do cumprimento do

objeto deste instrumento contratual.

13.5.1. A Contratada obriga-se a fornecer somente as informações, dados pessoais e/ou base de dados

estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito

neste instrumento contratual.

13.6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação,

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do ob.ieto deste
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instrumento contratual no prazo de 3o (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada
a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas,

13.7. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou basê de dados aque tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratuar.

13'8' A contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.

13'9 A contrâtada deverá notificar, imediatamente, a contratante no caso de vazamento, perda parcial ou total
de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13 9 1 ' A notificação não eximirá a contratada das obrigâções e/ou sanções que possam incidir em razão da perda
de informação, dados pessoais e/ou base de dados,

13'10' A contratada que descumprir os termos da Lei ne 73.7091201,8 e suas alterações/regulamentações
posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento contratuâ1, ficará obrigada a
assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo
sanções aplicadas pela autoridade competentê.

13'11' o dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente cláusula permanecerão
em vigor após a extinção das relaçôes entre a coNTRATADA e o coNTRATANTE, bem como, entre a coNTRATADA
e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas
na Lei ne L3.709/20L8 e suas alterações/regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.

13 11 1 4 contratada ficará obrigada a manter canais abertos para comunicação com a CoNTRATANTE para os
assuntos pertinentes à aplicação da Lei ne 13.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, mesmo
após o término da vigência do presente contrato.

13'12' o não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a contratada a processo
administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominaçôes
cíveis e penais.

cúusuLA t4e - DtspostçõEs FtNAts

14'1' Ficam as partes submetidas a todos os termos constantes do Termo de Referência e demais anexos, sendo
ambos os lnstrumentos partes integrantes desde Contrato que se complementam.

14'2' os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei federal 14.!33/zo2l e demais normas aplicáveis.
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CúUsULA 15i. DA ARBITRAGEM

Nos termos do Decreto n' 9 822 de 23108/2olg, será utilizado preferencialmente a arbitragem e/ou mediaçãopara a resolução dos conflitos advindos da relação contratual a ser firmada em razão da presJnte licitação.

cúusutA 15s - Do FoRo

Fica eleito o foro desta comarca do Município de Mariana/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes dautilização da presente ata.
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Epo r estaÍem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vlas de igualteor e forma

Mariana/lúG, 22 de maio de 2026

- c. MuniciPal dê Esportes, Eve e Comunicação

g,rÂÂbr
oo.!hênto àssinôdo dicitâtmente
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Datài 2210512026 14:51:O5 0300
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Bruno Ricardo de Freitas

FEDERAçÃO DE TAEKWONDO DO ESTADO DE MINAS GERAIS ' FTÉMG

Vinícius de castro Castelo Branco
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